
SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 039397/2019

Processo: 00431-00012994/2019-18. PARTES: O DISTRITO FEDERAL, por meio 
da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
DISTRITO FEDERAL, e a empresa HEALTH NUTRIÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto: I) A prorrogação do prazo de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 05/09/2020, com base no 
inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93; II) O acréscimo do quantitativo de seu objeto, 
correspondente ao percentual de 25% (vinte e cinco por cento), do valor atualizado 
do contrato, com fundamento no art. 65, I, “b” e § 1º da Lei n° 8.666/1993, passando 
o contrato vigorar com os seguintes valores: a) Novo valor global, com acréscimo de 
25%, passa ser de R$ 2.808.000,00 (dois milhões oitocentos e oito mil reais); b) 
Novo valor a ser pago pela Contratante/SEDES-DF, com o acréscimo de 25%, passa 
ser de R$ 2.100.150,00 (dois milhões, cem mil e cento e cinquenta reais); III) Os 
efeitos do acréscimo se darão a partir do mês de maio de 2020, conforme Parecer 
Técnico (40960091). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa correrá à conta 
da seguinte Dotação Orçamentária - Disponibilidade Orçamentária 644 (46622893): 
I) UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17101 - SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL-DF; II) PROGRAMA DE TRABALHO: 
08.306.6228.4175.0002- FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NOS 
RESTAURANTES COMUNITÁRIOS - DF; III) FONTE: 100 – ORDINÁRIO NÃO 
VINCULADO; IV) NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; V) SUBITEM: 41- Fornecimento de 
alimentação. DA ASSINATURA: 04/09/2020. SIGNATÁRIOS: Pelo Distrito 
Federal, MAYARA NORONHA DE ALBUQUERQUE ROCHA – Secretária de 
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, e pela Contratada, FELIPE 
ESTEVAM FERREIRA, Representante Legal.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 00431-00009984/2017-25. Interessados: SEDES x COZISUL 
ALIMENTAÇÃO COLETIVA EIRELI. Assegurado o direito à defesa prévia e ao 
contraditório; tendo em vista que transcorreu o prazo recursal sem manifestação da 
empresa contra a decisão do Sr. Ordenador de Despesa, que aplicou a sanção de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
do GDF pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses; com fundamento no inciso III do artigo 
87, da Lei 8666/93 e no artigo 5º, inciso IV, alínea “c”, do Decreto nº 26.851, de 30 de 
maio de 2006, bem como, em cumprimento ao art. 9°, §4°, após cientificado por esta 
Secretaria de Estado a prestação de serviço insatisfatória de objeto do Contrato nº 
11/2016. Portanto, formalizo a presente sanção fazendo-a publicar para que produza os 
devidos efeitos jurídicos e legais.

RAFAEL TOMAZ DE MAGALHÃES SAUD
Subsecretário

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2020

Processo: 00431-00008561/2020-93. MODALIDADE: Pregão Eletrônico (SRP) nº 
04/2020. Espécie: Ata de Registro de Preços. Data de Assinatura:17.09.2020, publicada no 
DODF nº 174 de 14 de setembro de 2020, Vigência: 12 (doze) meses a contar desta 
publicação. OBJETO: Registro de Preços, a fim de contratação de empresa para 
fornecimento de material (Urnas Mortuárias), para atendimento a população do Distrito 
Federal que faz jus ao benefício instituído pela Lei nº 5.165, Decreto nº 35.191 e Portaria 
nº 39/2014, conforme especificações e quantidades estimadas descritas no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. PARTES: DISTRITO FEDERAL, por intermédio da 
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (Gerenciador). 
SIGNATÁRIO pela SEDES/DF, RAFAEL TOMAZ DE MAGALHÃES SAUD 
(ordenador de despesas). ARP nº 7/2020, INDÚSTRIA DE URNAS BIGNOTTO LTDA, 
CNPJ: nº 51.049.401/0001-77, representada por Fábio Aparecido Boni, OAB/SP: 278.755 
- Item 01 – (AMPLA CONCORRÊNCIA), 506 unidades de Urna: madeira pinus, 
comprimento parte inferior 1.90cm, no valor unitário de R$ 175,00 (cento e setenta e 
cinco reais), Item 2 - 169 unidades de Urna: madeira pinus, comprimento parte inferior 
1.90cm (COTA RESERVA DO ITEM I), no valor unitário de R$ 175,00 (cento e setenta e 
cinco reais). Brasília/DF, 12 de agosto de 2020. RAFAEL TOMAS DE MAGALHÃES 
SAUD, Ordenador de Despesas.

UNIDADE DE LICITAÇÕES
 

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020

Processo: 00431-00004072/2020-62. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – 
SEDES/DF, torna público aos interessados abertura do certame em epígrafe, cujo objeto é 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de preparo, fornecimento, 
transporte e distribuição de 13.800 (treze mil e oitocentos) lanches mensais, conforme 
especificações e condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do

Edital. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39. Valor estimado R$ 695.520,00 (seiscentos 
e noventa e cinco mil e quinhentos e vinte reais). Tipo: Menor Preço. Data limite para 
recebimento das propostas: Dia 05/10/2020 às 09h30min (horário de Brasília/DF). Cópia 
do Edital se encontra no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e em 
www.sedes.df.gov.br. UASG: 450858. Informações: (61) 9.9323.1116/3348.3506.

JUNILMA OLIVEIRA FERREIRA
Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA ONLINE

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, no uso das atribuições legais, nos 
termos do art. 44 da Lei 948/2019 – Lei de Uso e Ocupação do Solo do DF, da Lei nº 
5.081, de 11 de março de 2013, e em cumprimento ao art. 2º do Decreto nº 40.546, de 
20 de março de 2020, que trata das ações acerca do Plano de Contingência Distrital, 
como medida necessária à continuidade do funcionamento da administração pública 
distrital, em virtude da atual situação de emergência em saúde pública e pandemia 
declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do coronavírus 
(COVID-19), CONVOCA a população e todos os moradores da Região Administrativa 
do Lago Norte para comparecerem à Audiência Pública sobre a ampliação do lote Área 
Especial 1 SML 7/8, no Setor de Mansões do Lago, Lago Norte - RA XVIII, para 
construção da sede da Companhia de Operações Lacustres (Marina da Polícia Militar). A 
Audiência Pública será realizada no dia 29 de outubro (quinta-feira) de 2020, com início 
às 19h, de forma ONLINE, por meio da plataforma do CISCO WEBEX MEETING 
Link: https://gdf-virtual.webex.com/meet/ASCOL_SEDUH. O croqui da área a ser 
ampliada, com respectivas coordenadas, encontra-se no endereço eletrônico da SEDUH 
por meio do link: http://www.seduh.df.gov.br/audiencias-publicas/.

REGULAMENTO

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar e discutir sobre 
a ampliação do lote Área Especial 1 SML 7/8, no Setor de Mansões do Lago, Lago 
Norte - RA XVIII, para construção da sede da Companhia de Operações Lacustres 
(Marina da Polícia Militar).

Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da 
Audiência Pública online.

§1º A Audiência Pública possui caráter consultivo e terá o objetivo de discutir, recolher 
críticas e contribuições da população com vistas a democratizar, conferir transparência e 
assegurar a participação popular.

§2º A Audiência Pública será de livre acesso para qualquer pessoa, bem como aos meios 
de comunicação, exclusivamente de forma online, por meio da plataforma do CISCO 
WEBEX MEETING LINK: https://gdf-virtual.webex.com/meet/ASCOL_SEDUH.

§3º A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material 
produzido comporá a memória do processo, objeto da Audiência Pública.

Art. 3º O público presente deverá realizar o registro no chat, que conterá: nome, 
endereço eletrônico (e-mail).

Capítulo II

Da Condução

Art. 4º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa, responsável pelo 
planejamento da Audiência Pública, composta por representante da equipe técnica da 
Subsecretaria de Políticas e Planejamento Urbano – SUPLAN/SEDUH.

Art. 5º São prerrogativas do Presidente:

I - designar a apresentação de objetivos e regras de funcionamento da Audiência Pública, 
ordenando o curso das manifestações;
II- decidir sobre a pertinência das questões formuladas além do escopo da proposta do 
objeto;
III - dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem 
como sua reabertura ou continuação, quando o reputar conveniente, de ofício ou a 
pedido de algum participante.
Art. 6º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – registar os participantes, de acordo com a ordem das manifestações escritas no chat;
II – fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
III – a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.

Capítulo III
Dos Participantes

Art. 7º Será considerado participante qualquer cidadã ou cidadão, sem distinção de 
qualquer natureza, interessado em contribuir com a projeto.
Art. 8º São direitos dos participantes:
I - manifestar livremente sobre as questões tratadas no âmbito da Audiência Pública, 
respeitando as disposições previstas neste Regulamento;
II - debater as questões tratadas no âmbito da audiência pública.
Art. 9º São deveres dos participantes:
I - respeitar o Regulamento desta Audiência Pública;
II - respeitar o tempo estabelecido para intervenção e a ordem de inscrição;
III - tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
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Art. 10 Perguntas, sugestões ou recomendações dos participantes deverão ser realizadas 
de forma oral, ou através do chat de comentários, em forma de texto, devendo conter 
obrigatoriamente, a identificação do interessado.
Parágrafo único. A ordem das manifestações determinará a sequência das respostas.

Capítulo IV
Da Realização

Art. 11 A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – leitura do regulamento e regras de funcionamento;
II – apresentação;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta;
IV – respostas às perguntas realizadas, recebidas de forma oral ou dos comentários do 
chat;
V – encerramento.
Art. 12 As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos, 
conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 13 Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às 
intervenções escritas dos participantes.
Art. 14 Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de 
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 4 minutos, quando se tratar de 
representante de entidades; duração de 2 minutos no caso de manifestações individuais.
Art. 15 Durante a Audiência Pública serão permitidas gravações ou outras formas de 
registro pelos participantes do evento.
Art. 16 A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata 
sucinta, anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal, e no site da SEDUH, link da Audiência Pública no prazo máximo de 30 dias 
(trinta) dias, contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 
5.081, de 11 de março de 2013.

Capítulo V
Das Disposições Finais

Art. 17 As opiniões, sugestões, críticas ou informações colhidas durante a Audiência 
Pública terão caráter consultivo e não-vinculante, destinando-se à motivação do 
Executivo Distrital, quando da tomada das decisões em face das contribuições recebidas, 
bem como zelar pelo princípio da eficiência e assegurar a participação popular, na forma 
da lei, na condução dos interesses públicos.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

 
AVISO DE CANCELAMENTO DA CONCORRÊNCIA N° 10/2020

A Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal CODHAB, no uso de 
suas atribuições legais, torna público o AVISO DE CANCELAMENTO DA 
CONCORRÊNCIA N° 10/2020 em virtude de retificação do Projeto Básico pela área 
demandante. O objeto deste Edital consiste subsidiar a contratação sobre regime de 
DEMANDA de serviços técnicos para elaboração de projetos e estudos para regularização 
urbanística e fundiária de áreas de interesse social inseridas na Região Administrativa de 
SÃO SEBASTIÃO – RA XIV em atendimento à política habitacional do Governo do 
Distrito Federal.Este aviso de suspensão da licitação será divulgado no endereço 
eletrônico: http://www.codhab.df.gov.br .

Brasília/DF, 17 de setembro de 2020
FERNANDA VITORINO
Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
HÍDRICOS

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

 
NOTIFICAÇÃO Nº 02/2020

O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a 
CERVEJARIA E CHOPERIA DO GAÚCHO EIRELI ME, CPF/CNPJ: 20.232.009/0001-
35, o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o 
pagamento no valor de R$ 2.001,00 (dois mil um reais), referente ao Auto de Infração nº 
08461/2019, constante nos autos do processo n° 00391-00008009/2019-94. A multa será 
atualizada desde a lavratura do auto de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 
370/2020 PGDF/PGCONS e 154/2019 – IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com 
dispositivo legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de 
multa cominado no auto de infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato 
do pagamento. O não recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 07/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a E 
BASTOS BAR (BAR DA ALEGRIA), CNPJ/CPF: 31.563.436/0001-12, o prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no 
valor de R$ 2.001,00 (dois mil um reais), referente ao Auto de Infração nº 08144/2019, 
constante nos autos do processo n° 00391-00008836/2019-88. A multa será atualizada 
desde a lavratura do auto de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 
PGDF/PGCONS e 154/2019 – IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo legal, 
Lei Distrital 041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado no 
auto de infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não 
recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 08/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a 
EDITE DAMASCENO SANTOS, CNPJ/CPF: ***754.45***, o prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor 
de R$ 95.944,95 (noventa e cinco mil novecentos e quarenta e quatro reais e noventa 
e cinco centavos) referente ao Auto de Infração nº 02335/2018, constante nos autos 
do processo n° 00391-00005510/2018-18. A multa será atualizada desde a lavratura 
do auto de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 PGDF/PGCONS e 
154/2019 – IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo legal, Lei Distrital 
041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado no auto de 
infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não 
recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 09/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a 
EDMUNDO PEDRO DE SOUZA, CNPJ/CPF:***092.24***, o prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor 
de R$ 191.607,45 (cento e noventa e um mil seiscentos e sete reais e quarenta e 
cinco centavos) referente ao Auto de Infração nº 00219/2019, constante nos autos do 
processo n° 00391-00002725/2019-68. A multa será atualizada desde a lavratura do 
auto de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 PGDF/PGCONS e 
154/2019 – IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo legal, Lei Distrital 
041/1989 Art. 64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado no auto de 
infração será corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não 
recolhimento da multa dentro do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA na forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 10/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a 
ÉLIO FRANCISCO DE LAET, CNPJ/CPF: ***242.69***, o prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de R$ 
191.607,45 (cento e noventa e um mil seiscentos e sete reais e quarenta e cinco 
centavos) referente ao Auto de Infração nº 02554/2019, constante nos autos do processo 
n° 00391-00001803/2018-26. A multa será atualizada desde a lavratura do auto de 
infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 PGDF/PGCONS e 154/2019 – 
IBRAM/PRESI/PROJU. De acordo com dispositivo legal, Lei Distrital 041/1989 Art. 
64 § 1º e 3º, o valor estipulado da pena de multa cominado no auto de infração será 
corrigido pelos índices oficiais vigentes no ato do pagamento. O não recolhimento da 
multa dentro do prazo fixado implicará em INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA na 
forma da legislação em vigor.

JOSÉ CELESTINO DA SILVA JÚNIOR

NOTIFICAÇÃO Nº 11/2020
O DIRETOR DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, DO INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA 
AMBIENTAL, Substituto, no uso de suas atribuições legais, instituídas através da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06 de 29 de julho de 2019, resolve: CONCEDER a 
FÁBIO CARVALHO DE OLIVEIRA, CNPJ/CPF:***75.14***, o prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de ciência desta notificação, para efetuar o pagamento no valor de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) referente ao Auto de Infração nº 01743/2020, constante nos 
autos do processo n° 00391-00000335/2020-97. A multa será atualizada desde a lavratura 
do auto de infração, conforme disposto nos Pareceres nº 370/2020 PGDF/PGCONS e
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